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4510 -649 Gondomar e Maria da Conceição de Paiva Eduardo Nogueira, 
estado civil: Casado, NIF — 188198210, Endereço: Rua do Repelão, 
n.º 358, Hab. 1.9., 4510 -649 Gondomar.

Sebastião Campos Cruz, Endereço: Administrador de Insolvência, 
Rua Dr. Serafim Lima, 245 — 1.º, S/6 e 7, 4785 -315 Trofa.

Ficam notificados todos os interessados de que no processo supra-
-identificado foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado: Sebastião Campos 
Cruz, Endereço: Administrador de Insolvência, Rua Dr. Serafim Lima, 
245 — 1.º, S/6 e 7, 4785 -315 Trofa.

Durante o período de cessão (5 anos subsequentes ao encerramento 
do processo de insolvência), o devedor fica obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por qual-
quer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus rendimentos 
e património na forma e no prazo em que isso lhe seja requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

06 -09 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Manuela Sousa. — O Oficial 
de Justiça, Sérgio Ferreira.

305096442 

 Anúncio n.º 13476/2011

Insolvência de pessoa singular (apresentação)
Processo n.º 785/11.9TBGDM

Insolventes: Filinto da Silva Ferreira e outro(s).
Credores: Banco Santander Totta, S. A., e outro(s).

Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-
meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados 
em que são:

Insolventes: Filinto da Silva Ferreira, nascido em 28 -08 -1952, 
NIF — 131855670 e Maria Amélia da Silva Correia Ferreira, estado civil: 
Casado, nascida em 21 -04 -1954, NIF — 143659421, BI — 3937578, ambos 
com domicílio na Rua Pêro Alenquer, 71, 4435 -776 Baguim do Monte.

Administradora de Insolvência: Maria Clarisse Barros, com domicílio 
profissional na Rua Cónego Rafael Alvares da Costa, 60, 4715 -288 Braga.

Ficam notificados todos os interessados de que no processo supra-
-identificado foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeada a Srª Administradora 
de Insolvência, Maria Clarisse Barros, com domicílio profissional na 
Rua Cónego Rafael Alvares da Costa, 60, 4715 -288 Braga.

Durante o período de cessão (5 anos subsequentes ao encerramento 
do processo de insolvência), o devedor fica obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

7 de Setembro de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Manuela 
Sousa. — O Oficial de Justiça, Jorge Santos.

305100604 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GONDOMAR

Anúncio n.º 13477/2011

Processo n.º 140/11.0TBGDM — Insolvência pessoa
 singular (Requerida)

Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-
meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados 
em que são:

Insolvente: Paulo Jorge Gomes dos Santos, NIF 210666145, Endereço: 
Rua do Presinho, 74, Medas, 4420 -000 Gondomar

Alda Marina Brito Soares, NIF 220247927, Segurança social 
11327249042, Endereço: Rua do Presinho, n.º 74, Medas, 4420 -000 
Gondomar

Ficam notificado todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado: João Fernan-
des de Sousa, NIF 115519602, Endereço: Rua de Matadouços, 121, 
Fermentões — Apartado 461, 4800 -090 Guimarães

Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos sub-
sequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor fica 
obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

05 -09 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Sandra Santos Rocha. — O Ofi-
cial de Justiça, Luísa Cardoso.

305095349 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GUIMARÃES

Anúncio n.º 13478/2011

Prestação de contas de administrador (CIRE)
Processo n.º 425/08.3TBGMR -H

Insolvente: Electro Instaladores Martins & Marques, L.da

A Dr(a). Idalina Ribeiro, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber que 
são os credores e a Insolvente: Electro Instaladores Martins & Marques, 
L.da, NIF — 501762086, Endereço: Lugar de Louredo de Cima, São 
Lourenço de Selho, 4800 -000 Guimarães, notificados para no prazo 
de 10 (dez) dias, decorridos que sejam 10 (dez) dias de éditos, que co-
meçarão a contar -se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre 
as contas apresentadas pela administradora da insolvência (Artigo 64.º 
n.º 1 CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

6 de Setembro de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Idalina Ribeiro. —
O Oficial de Justiça, António Menezes Martins.

305095576 

 Anúncio n.º 13479/2011

Processo: 1276/09.3TBGMR -G

Prestação de contas administrador (CIRE)
Insolvente: Têxteis D. A. — Domingos Almeida, S. A.

A Dr(a). Idalina Ribeiro, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber que 
são os credores e a Insolvente: Têxteis D. A. — Domingos Almeida, S. A., 
NIF — 502190990, Endereço: Zona Industrial de Mide, Lordelo, 
4815 -169 Guimarães, notificados para no prazo de 10 (dez) dias, decor-




